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Resumo  
Este artigo analisa a coerência do livro didático Adoletá do Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD) para crianças de 5 anos em instituições de Educação Infantil de Manaus com as Diretrizes 
Curriculares para a Educação Infantil (Dcnei) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Partindo do 
protagonismo infantil e da concepção sociocultural da infância, investiga-se no material a priorização 
dos interesses, autonomia e participação da criança, conforme preconizam os documentos 
normativos. A metodologia incluiu uma revisão teórica sobre o papel do livro didático nessa etapa e 
uma análise comparativa da estrutura e abordagem do material com as normativas mencionadas. Os 
resultados apontam convergências e dissonâncias entre as práticas propostas e os princípios de uma 
Educação Infantil centrada na criança.  
Palavras-chave: Protagonismo infantil; Educação Infantil; Livros didáticos. 
 

Abstract 
This article analyzes the coherence of the textbook Adoletá from the National Textbook Program 
(PNLD) for 5-year-old children in Early Childhood Education institutions in Manaus with the Curricular 
Guidelines for Early Childhood Education (DCNEI) and the National Common Curricular Base (BNCC). 
Based on the child's protagonism and the sociocultural conception of childhood, the prioritization of 
the interests, autonomy and participation of the child is investigated in the material, as recommended 
by the normative documents. The methodology included a theoretical review on the role of the 
textbook in this stage and a comparative analysis of the structure and approach of the material with 
the aforementioned normative documents. The results indicate convergences or dissonances 
between the proposed practices and the principles of a child-centered Early Childhood Education. 
Keywords: Child protagonism; Early Childhood Education; Textbooks. 
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Introdução 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LBD, lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996) em seu Art. 1º, a educação engloba os processos formativos que se 

manifestam nos diversos campos da vida do indivíduo, tais como na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. No que se refere a 

Educação Infantil (Art. 29), a lei estabelece que essa é primeira etapa da Educação Básica, 

objetivando o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social. 

Já as Dcnei Resolução CNE/CEB N° 5/2009 (Brasil, 2010), conceituam o termo criança 

como um sujeito histórico e de direitos, que brinca, observa, assimila valores, constrói e se 

apropria de conhecimentos; salientando-se que as interações e brincadeiras devem ser os 

eixos estruturantes das práticas pedagógicas para a Educação Infantil (Pedro; Correa, 2021). 

Nesse cenário, o protagonismo infantil é um conceito-chave para as práticas educacionais na 

Educação Infantil, pois reconhece as crianças como agentes ativos em sua própria 

aprendizagem e desenvolvimento. Ao educar crianças pequenas, o professor precisa 

respeitar as singularidades dessas crianças de acordo com sua faixa etária elaborando 

atividades que assegurem as ações de cuidar e educar que são indissociáveis nessa etapa de 

ensino (Boito; Barbosa; Gobbato, 2016). 

Em outras palavras, podemos considerar que a centralidade do currículo na criança 

seja uma importante conquista dessa etapa da educação. Por isso, é imprescindível que os 

centros de Educação Infantil ofereçam oportunidades para as crianças manifestarem seu 

protagonismo, pois é desta forma que as crianças se sentirão livres para explorar o mundo ao 

seu redor, irão aprender a conhecer e a conviver com outras crianças, jovens e adultos e 

descobrir e desenvolver seus potenciais e identidade (Friedmann, 2017).  

A partir da Emenda Constitucional 59/2009 (Brasil, 2009a), que modificou de seis para 

quatro anos a idade obrigatória de matrícula das crianças nas instituições de ensino formal, 

os programas suplementares precisaram ampliar o seu alcance para conseguir atender todas 

as etapas da Educação Básica, incluindo agora a Educação Infantil (Boito; Barbosa; Gobbato, 

2016). Um desses programas foi o PNLD que atualmente atende aos quatro segmentos da 

educação: Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Anos Finais do Ensino Fundamental, Ensino 

Médio, e, a partir do edital de 2022, incluiu-se as instituições de Educação Infantil 
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comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder 

Público. Nesse novo contexto de inclusão da Educação Infantil no PNLD e com a distribuição 

de livros didáticos para as instituições, torna-se necessário questionar: esses livros voltados 

para a etapa em tela estão coerentes com o que preconizam os documentos normativos a 

exemplo as Dcnei (Brasil, 2010) e a BNCC (Brasil, 2017)? Eles respeitam a identidade da 

Educação Infantil construída historicamente? Eles priorizam a centralidade nas necessidades 

da criança e o protagonismo infantil? 

Levando em consideração a concepção de criança indicada pelas Dcnei e que a BNCC 

e as próprias Dcnei não fazem referência ao livro didático para essa faixa etária (0 a 5 anos), 

o estudo em tela tem como objetivo principal analisar se a obra didática da coleção Adoletá, 

volume II para crianças pequenas de 5 anos, da editora Brasil, distribuída pelo programa do 

PNLD para os Cmei da cidade de Manaus está coerente com o que determinam esses 

documentos no que diz respeito aos seus pressupostos de protagonismo infantil e identidade 

dessa primeira etapa da Educação Básica. 

Esse estudo se configura como uma pesquisa qualitativa que, de acordo com Alves e 

Azevedo (2010), é a melhor abordagem para quem busca compreender os fenômenos 

educacionais apreendendo-os na sua complexidade e dinâmica. Trata-se de um estudo de 

caso único, pois  “[...] pode ser definido como um conjunto de dados que descrevem uma 

fase ou a totalidade do processo social de uma unidade, em suas diversas relações internas e 

em suas fixações culturais” (Diehl e Tatim, 2004, p. 61). Considerando que os editais do PNLD 

anteriores à 2022 não atendiam às instituições de Educação Infantil, o edital do mencionado 

ano foi o utilizado. O critério de escolha da amostra coleção Adoletá volume II para crianças 

bem pequenas se justifica no fato delas estarem no último ano da pré-escola, ou seja, no ano 

seguinte ingressarão no 1° ano do Ensino Fundamental será o livro adotado pela Secretaria 

Municipal de Educação de Manaus (Semed Manaus). 

Assim, no primeiro momento, expõe-se a definição e importância do protagonismo 

infantil na Educação Infantil. Em seguida, evidencia-se a possível relação dos livros de 

Educação Infantil escolhidos com os documentos normativos voltados para a referida etapa 

e, por fim, compara-se a estrutura e direcionamentos voltados para os professores no livro 

didático da amostra com os documentos normativos para a Educação Infantil.  

Protagonismo infantil: definição e importância na Educação Infantil 
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 No campo da sociologia, a palavra protagonismo está fortemente ligada a política, 

preconizando uma conduta democrática nas ações sociais (Friedmann, 2017). Liebel (2007) 

destaca que o debate sobre o protagonismo infantil na América Latina surgiu no final da 

década de 1970 e relaciona-se com a corrente de educação popular e ao surgimento de 

movimentos sociais de crianças e adolescentes trabalhadores. Na América Latina, tal 

movimento luta por melhores condições de vida de grupos populacionais marginalizados, 

assim, essa nova perspectiva de infância é retirada do conceito de protagonismo popular. 

Apesar do tema ser discutido a partir da década de 1970, entre educadores dos países latino-

americados ele ganhou espaço somente nos últimos anos. 

Friedmann (2017) também descreve o protagonismo infantil como um movimento 

recente que vem sendo amplamente debatido em diversos segmentos da sociedade, a 

exemplo dos pesquisadores das Ciências Sociais, que por meio de estudos e pesquisas sobre 

as linguagens e culturas infantis de diversas sociedades, apontam as crianças como atores 

sociais destacando a importância do protagonismo infantil e contribuindo para a reflexão dos 

direitos das crianças na sociedade, repensando as práticas, ações e projetos que fazem parte 

dos cotidianos das vidas infantis. As proposituras acerca da temática auxilia não só os 

especialistas da área da infância, saúde, cultura e educadores, como também responsáveis, 

fundações, meios de comunicação, políticos e empresários a perceberem a importância de 

ouvir atentamente as crianças, oferecendo espaços adequados para que elas se sintam livres 

para explorar, se expressar e diante disso se desenvolver de forma plena.  

Liebel (2007), ao discorrer sobre Paternalismo, participação e protagonismo infantil, 

classifica esse último em duas formas: espontâneo e organizado. Onde o protagonismo 

espontâneo é exemplificado pelo autor como as crianças que se rebelam contra tratamentos 

injustos e exigem ser levadas a sério e as crianças que questionam as ordens que são 

direcionadas a elas. Já o protagonismo organizado acontece quando as crianças estabelecem 

uma relação de solidariedade entre elas para fazer valer seus interesses e direitos. Desse 

modo, o protagonismo infantil pode ser identificado nos grupos em que crianças das mais 

variadas faixas etárias e culturas conseguem expressar seus pensamentos, sentimentos, 

vivências, opiniões, reivindicações, preferências e realidades de vida (Friedmann, 2017). 

Em outras palavras, o protagonismo infantil permite que as crianças sejam agentes 

ativos em sua própria aprendizagem e ao debater sobre essa temática, não podemos perder 

de vista a perspectiva delas, ou seja: suas curiosidades, interesses e ideias, promovendo a 
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autonomia e as tomadas de decisões contribuindo para a criação de um ambiente educacional 

mais participativo e inclusivo. Vale ressaltar que, de acordo com o pedagogo peruano 

Cussiánovich (2009, p. 24), “A abordagem participativa constitui, mais do que um ritual 

formal, muitas vezes ficcional, uma atitude, um modo de vida no seu entorno”. Nesse 

panorama, o termo participação não deve ser interpretado de forma genérica, por isso o 

autor frisa a importância de utilizá-lo junto com um adjetivo que rompa com a sua 

ambiguidade formal do termo ‘participação’ – que seria o termo protagonismo. Dessa 

maneira, uma participação protagonista deve ser interpretada como uma participação ativa, 

direta, proativa, integral, uma participação de fato consciente. 

Do mesmo modo, no documento espanhol “De la participación al protagonismo 

infantil: Propuestas para la acción” (Alfageme; Cantos; Martínez, 2003), as autoras destacam 

que a protagonização da participação infantil é considerar as crianças como atores sociais e 

não como meros executores de ordens e que esse protagonismo nos desperta para uma nova 

maneira de se relacionar com a infância, onde a participação delas é percebida não apenas 

como uma nova maneira de interpretar a cultura infantil, mas deve ser considerada em seu 

caráter político, social, cultural, ético e espiritual. Refletir sobre essa temática é um convite 

para os adultos repensarem a importância da infância e o lugar das crianças na sociedade 

(Friedmann, 2017). 

No Brasil, a educação das crianças de zero a seis anos passou a ser direito social de 

todos e dever do Estado a partir da Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988) e assegurado 

posteriormente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/1990 (Brasil, 

1990) e pela LDB (Brasil, 1996). Com base nessa legislação, a Educação Infantil passa a ser 

considerada a primeira fase da Educação Básica.  

Em 2006, a faixa etária para o atendimento da Educação Infantil foi redefinida para 

zero a cinco anos. Três anos depois, a Emenda Constitucional n.º 59/2009 (Brasil, 2009a) e 

posteriormente com a Lei Federal 12.796/2013 (Brasil, 2013) foi estabelecida a obrigatoriedade 

do acesso das crianças de quatro anos em instituições de ensino formais (Guizzo; Balduzzi; 

Lazzari, 2019). Todas essas mudanças na legislação mostram que as concepções de infância 

foram sofrendo alterações ao longo da história e segundo Andrade (2010), atualmente os 

estudos da Sociologia da Infância revelam que o termo infância ainda é “[...] um projeto 

inacabado da modernidade” (Andrade, 2010, p.66). 
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Pode-se afirmar que a sociologia da infância toma a infância como objeto sociológico, 

não se limitando apenas as interpretações biológicas e psicológicas, que limitam a percepção 

dessa fase a um momento de transição da vida de um indivíduo e isolam o desenvolvimento 

da criança como se esse fosse independente da influência da sociedade, das condições em 

que vivem e das representações culturais que afetam sua infância. Por outro lado, essa 

sociologia adiciona a esses fatores (biológicos e psicológicos) a ideia de infância como uma 

construção social, considerando a influência da sociedade, das condições em que vivem e das 

representações culturais que afetam sua infância (Sarmento, 2005) . Sobre a Sociologia da 

infância, Andrade (2010, p.66) afirma que: 

Esse entendimento da infância rompe com o paradigma da criança frágil, inocente, 
dependente e incapaz, dando lugar à concepção da criança rica, forte, poderosa e 
competente, coconstrutora de conhecimento, identidade e cultura. A criança é 
reconhecida como um sujeito ativo, competente, com potencialidades a serem 
desenvolvidas desde o nascimento; sujeito que aprende e constrói conhecimentos 
no processo de interação social.  

A mesma autora declara que a infância é construída socialmente e vivenciada pelas 

crianças a partir de suas relações sociais, variando segundo sua classe, gênero e condições 

socioeconômicas. Assim, descarta-se a visão de uma criança natural ou universal, mas torna-

se evidente a singularidade entre cada criança e infâncias.  Essa nova forma de enxergar essa 

fase da vida revela a natureza das crianças como atores sociais que participam, que 

contribuem para as produções sociais, que têm voz própria e por isso devem ser ouvidas.  

Destarte, sua presença não deve ser considerada como um peso ou alguém que ocupe um 

lugar pré-determinado, pelo contrário, centra-se na ideia da criança cidadã, considerando-a 

sujeito de direitos (Andrade, 2010). 

Porém, apesar de educadores e pesquisadores brasileiros (como Branco e Pinto, 2009; 

Bissoli e Chagas, 2012 e Corsaro, 2011) anunciarem em suas obras a importância da autonomia 

dos estudantes – destacando a necessidade de uma formação integral e humana, pensando 

o espaço escolar como um ambiente democrático e participativo –, esse debate só alcançou 

o segmento da Educação Infantil recentemente a partir das experiências de outros países e 

principalmente pela pedagogia de Loris Malaguzzi (Vasconcelos, 2021) .  

[...] Atualmente, os dois documentos nacionais normativos de maior importância na 
EI (DCNEI e BNCC) são inspirados pelos documentos e práticas pedagógicas italianas. 
Assim, sob influência dos estudos sobre a abordagem da cidade de Reggio Emilia 
para a educação da primeira infância, fundamentada pela teoria e prática pedagógica 
de Loris Malaguzzi, o protagonismo na EI passa a fazer parte dos nominalismos das 
escolas. Tal premissa passa a ser recorrente nos discursos de professoras e 
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professores de EI, porém, boa parte das práticas cotidianas nas escolas evidenciam, 
ainda, uma realidade muito distante desse discurso (Vasconcelos, 2021, p.55-56). 

As Dcnei e a BNCC (Brasil, 2010; 2017) apresentam princípios pedagógicos coerentes 

em relação ao protagonismo das crianças na educação e expressam claramente as direções 

que as políticas educacionais foram assumindo no Brasil com relação à Educação Infantil. Ao 

descrever o conceito de criança, as Dcnei afirmam que ela é um sujeito histórico e de direitos 

que constrói sua identidade pessoal e coletiva a partir das suas interações, relações e práticas 

cotidianas, ao brincar, imaginar, fantasiar. Portanto, a criança deseja, aprende, observa, 

experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 

cultura (Brasil, 2010).  

Com base nessa concepção de criança, a BNCC estrutura o currículo da Educação 

Infantil em cinco campos de experiências: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; 

traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação e, por fim, espaços, 

tempos, quantidades, relações e transformações. Esses campos de experiência ou “arranjo 

curricular” buscam assegurar os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-

se e conhecer-se (Brasil, 2017). 

À luz da abordagem conceitual de infância adotada pela sociologia da infância, os 

documentos normativos da Educação Infantil evidenciam a importância de “reconhecer o 

direito de cada criança de ser um protagonista e a necessidade de manter a curiosidade 

espontânea de cada uma delas em um nível máximo” (Malaguzzi, 1999, p. 62). Inspirada nesse 

autor, as Dcnei orientam que as propostas pedagógicas de Educação Infantil devem assegurar 

os princípios: éticos, políticos e estéticos.  De acordo com o documento, os princípios éticos 

se referem ao respeito à autonomia, responsabilidade, solidariedade, ao bem comum, ao 

meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades. Os princípios políticos 

estão voltados para os direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem 

democrática. Enquanto os princípios estéticos estão voltados para a manutenção da 

sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes 

manifestações artísticas e culturais das crianças (Brasil, 2010). 

As diretrizes destacam também que a proposta pedagógica das instituições de 

Educação Infantil esteja organizada de modo a oferecer condições para a ampliação de 

saberes e conhecimentos de diferentes naturezas, estando “comprometidas com a 

ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de 
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dominação etária, socioeconômica, étnico racial, de gênero, regional, linguística e religiosa” 

(Brasil, 2010, p.17); além disso, o documento orienta que tais práticas estejam embasadas nas 

interações e brincadeiras, organizando-se de modo a “[...] garantir experiências que: 

incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a indagação e o 

conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza” 

(Brasil, 2010, p.26).  

Os centros de educação infantil e toda a comunidade escolar devem estar aptos a 

promover espaços onde as crianças possam exercer o seu protagonismo construindo um 

currículo que leve em consideração suas necessidades, interesses e ritmos. Porém, concorda-

se com Vasconcelos (2021) quanto ao protagonismo infantil não significar uma submissão aos 

desejos das crianças. Os projetos institucionais e a supervisão da escola são essenciais para 

nortear os seus demais atores sociais (famílias, professores(as), estagiários(as) e a 

comunidade) sobre o seu papel dentro da instituição, pois “[...] o protagonismo das crianças 

está constantemente em relação com o protagonismo docente, com o protagonismo das 

famílias, com o protagonismo da gestão” (Vasconcelos, 2021, p.54). Do mesmo modo, 

Pasquali (2017) destaca que o protagonismo também está relacionado com a maneira como 

as relações são produzidas: não é uma tarefa individual, mas uma construção coletiva.  Um 

encontro de vozes e de diferenças que juntos concebem novos sentidos. 

A Educação Infantil foi desenvolvendo, ao longo do tempo, sua identidade e 

descobrindo a importância de um currículo centralizado na criança, respeitando os princípios 

e eixos principais. Vasconcelos (2021, p.52) estabelece “[...] como princípios do processo de 

aprendizagem sobre o protagonismo na escola de EI, as singularidades dos sujeitos, a 

participação das crianças e a continuidade das experiências”. Neste ponto é inevitável 

pontuar a necessidade de formação para que a comunidade escolar esteja consciente não 

apenas sobre a legislação para essa etapa, mas também sobre os estudos desenvolvidos no 

campo da infância e sobre a criança que trazem cada vez mais subsídios importantes para o 

entendimento da maneira como elas aprendem, se relacionam e agem no mundo.  

Para esse estudo, tornou-se primordial uma breve reflexão sobre o livro didático da 

coleção Adoletá da Editora Brasil, volume II, que foi distribuído pelo PNLD nos Cmei da cidade 

de Manaus, buscando entender se no livro há um respeito pela identidade construída 

historicamente para tal etapa. É importante ressaltar que o estudo não pretende contestar a 

existência do PNLD que, como uma das políticas públicas mais importantes do país, 
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consolidou o acesso dos professores e estudantes de instituições públicas e comunitárias do 

Brasil a livros e materiais didáticos que servirão de apoio a prática pedagógica no processo de 

ensino e aprendizagem.  

Os autores compactuam, ainda, com os diversos estudos e pesquisas sobre livros 

didáticos, especificamente na Educação Infantil, que indicam que tais materiais não retratam 

os próprios fundamentos de uma etapa que preza pela ludicidade e amplo capital cultural a 

ser propiciado para as crianças por meio da diversidade pedagógica, evitando o 

engessamento de práticas e buscando o aprimoramento de experiências, entretanto, o 

estudo em tela busca analisar o livro didático Adoletá, volume II para crianças pequenas de 5 

anos distribuído pelo PNLD em Manaus, no que diz respeito à coerência com as normativas 

vigentes que partem do protagonismo, interesse e autonomia infantil. 

Os livros didáticos e os documentos normativos para a Educação Infantil 

Na sociedade brasileira, o livro didático assume função fundamental na produção, 

circulação e apropriação de conhecimentos escolares, ocupando papel importante na escola. 

Com caráter instrutivo, esse tipo de livro é escrito, editado, produzido, vendido e comprado 

com a finalidade de sistematizar o ensino escolar. No Brasil, diante da precariedade 

educacional, as obras didáticas têm sua importância potencializada fazendo com que esses 

materiais sejam os principais norteadores dos conteúdos e estratégias de ensino, 

condicionando o que se ensina e como se ensina (Lajolo,1996).   

O livro didático ocupa um lugar de destaque no Brasil. Sua história foi construída a 

partir de sucessivas medidas, decretos governamentais e criação de órgãos responsáveis pela 

avaliação, compra e distribuição e controle das políticas sobre ele. Em 1985, foi criado o PNLD, 

mediante o Decreto-Lei nº 91.542 (Brasil, 1985), mas apenas em 1996 o Ministério da Educação 

(MEC) começa a estipular os critérios para avaliação desse material com o objetivo de 

melhorar sua qualidade.  

Os livros inscritos para a seleção do programa são avaliados por um grupo de 

pesquisadores e professores de instituições universitárias e de redes públicas de ensino, os 

quais a cada três anos selecionam os livros didáticos que estão aptos a serem usados de 

acordo com a etapa de ensino estipulada. Os livros indicados como aptos são inseridos no 

guia de livros didáticos, que auxiliam os docentes na escolha dos livros (Albuquerque e 

Ferreira, 2019). Nota-se então que “[...] os livros didáticos assumiram determinadas 
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características de acordo com o contexto social, político e econômico, no qual a sociedade se 

insere em determinado momento histórico” (Albuquerque e Ferreira, 2019 p.251).  

Apesar do livro didático assumir, em grande parte da Educação Básica, o papel de 

principal norteador dos conteúdos e estratégias de ensino, sistematizando o processo de 

ensino-aprendizagem de um determinado conhecimento humano já consolidado como 

disciplina escolar (Lajolo, 1996), segundo consta o Projeto de Cooperação Técnica MEC e 

UFRGS  (Brasil, 2009b), os conteúdos da educação de crianças pequenas precisa ser 

relacionado com seu cotidiano, incluindo atos como: “[...] o lavar-se e o vestir-se, o descanso, 

o controle do corpo, o brincar, o jogar e o explorar a si mesmo e ao entorno, o separar-se e o 

reencontrar-se, o movimentar-se, o conviver com os demais e tantos outros conteúdos” 

(Brasil, 2009b, p.83). Sob esse olhar, a Educação Infantil toma como referência a 

aprendizagem das práticas sociais das crianças, principalmente aquelas que envolvem 

emoção, desejo, corpo, pensamentos e linguagens. 

Para Boito, Barbosa e Gobbato, (2016, p. 05), o trabalho desenvolvido por professores 

na Educação Infantil deve oportunizar espaços apropriados para que a criança “[...] possa 

aprender a interagir e a construir relacionamentos, a conviver, a conhecer seus sentimentos, 

negociar pontos de vista, brincar e, com isso, criar, inventar, ser curioso – elementos 

significativos para a formação humana”. A docência na educação infantil não deve se 

referenciar nas demais etapas da educação, visto que essa fase não é uma preparação para 

esas etapas seguintes por isso ao educar crianças pequenas o professor precisa respeitar as 

especificidades etárias dessas crianças e as propostas educativas precisam assegurar as ações 

de cuidar e educar que são indissociáveis nessa etapa de ensino (Boito; Barbosa; Gobbato, 

2016). 

Todas as orientações de como a Educação Infantil deve ser abordada na prática estão 

de acordo com o que vem sendo estipulado pelos estudos sobre as infâncias, porém, se de 

um lado os documentos normativos trazem conceitos mais atuais de infância e demonstram 

buscar o protagonismo infantil organizando suas propostas pedagógicas baseadas na 

formação integral das crianças da Educação Infantil, por outro lado, é possível identificar 

ações do poder público que contribuindo para que essa construção de infâncias e de 

Educação Infantil retroceda. Um exemplo disso são os livros didáticos selecionados a partir 

do PNLD 2022, um recurso que vai totalmente na contramão do que vem sendo debatido para 

o currículo da Educação Infantil.  
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A coleção Adoletá volume II para crianças de 5 anos: o foco no ensino de alfabetização 

e no pensamento lógico matemático 

O livro didático utilizado nos Cmei de Manaus da coleção Adoletá volume II da Editora 

Brasil para crianças de 5 anos, foi analisado lançando um olhar sobre a forma como ele está 

estruturado, atentando para os conteúdos que sugere para essa faixa etária. A análise iniciou 

com a leitura da sua introdução que pontua claramente trechos de documentos como o artigo 

29 da LDB (Brasil, 1996), que indica que a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação 

Básica e destina-se ao desenvolvimento integral da criança de até 5 anos em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social.  

Ainda na introdução, admite que essa fase da educação não visa a alfabetização e o 

ensino formal da Matemática, mas afirma que várias evidências científicas de estudos 

realizados pela psicologia cognitiva e neurociência sugerem “[...] que o ensino explícito de 

habilidades preditoras de leitura e escrita, assim como o ensino de habilidades matemáticas 

básicas, favorecem fortemente a aprendizagem dessas competências nos anos posteriores” 

(Silva; Cruz, 2020, p. 5).  

Figura 1 – Sumário da coleção Adoletá, 2020, volume II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Silva; Cruz (2020) 

Como exposto, logo nos primeiros parágrafos da introdução do livro analisado o termo 

“antes da instrução formal” e a preocupação com anos posteriores chamam a atenção, pois 
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já se percebe uma descaracterização da identidade da Educação Infantil que não é uma 

preparação para as etapas seguintes, visto que suas práticas estão centradas na construção 

de um currículo que leve em consideração suas necessidades, interesses e ritmos das crianças 

e tem como eixos estruturantes das práticas educacionais as interações e a brincadeira.  

Neste sentido, sem negarmos o avanço da inclusão da educação infantil no ensino 
básico, salientamos, no entanto, a importância de se pensar no risco de uma possível 
descaracterização das práticas pedagógicas para a primeira infância, caso estejam 
elas pautadas em mera antecipação e instrução sequencial de conteúdos. Em outras 
palavras, é importante se pensar no risco de a cultura escolar desprezar as culturas 
da infância na educação infantil, secundarizando o que integra o universo simbólico 
das crianças (Pedro; Correa, 2021, p.129). 

O livro analisado também traz uma breve contextualização da BNCC, pontuando que 

esse documento estabelece que na Educação Infantil as práticas pedagógicas devem estar 

baseadas nas interações e brincadeiras que auxiliam na garantia dos direitos de aprendizagem 

e desenvolvimento de todos os campos de experiências e objetivos de aprendizagem. 

Contudo, ao mesmo tempo traz dados do Decreto nº 9.765 de 11 de abril de 2019 (Brasil, 2019), 

que institui a Política Nacional de Alfabetização (PNA), que objetiva a melhoria da qualidade 

da alfabetização e a qualidade do processo de alfabetização, do ensino da literacia e da 

numeracia, nos primeiros anos do Ensino Fundamental no país.  

A PNA indica que durante a Educação Infantil devem ser promovidas práticas de ensino 

que visem ao desenvolvimento da linguagem oral e da literacia emergente preparando as 

crianças para o processo de alfabetização que ocorrerá posteriormente no Ensino 

Fundamental (Silva; Cruz, 2020, p.6). Sobre a PNA, é necessário esclarecer o contexto de sua 

implementação, haja vista que é uma política educacional desenvolvida com um caráter 

neoliberal e conservador. Souza (2023) contextualiza a PNA e o faz comparando-a a um 

museu, fazendo referência a música interpretada por Cazuza em 1988; como um lugar, um 

“museu de grandes novidades", onde novas evidências científicas que contribuem para que 

vejamos o "futuro repetindo o passado".  

A autora revela que nos procedimentos de implementação dessa política não houve 

discussão social e que ela não visa garantir os direitos das crianças, visto que não cumpre com 

os princípios e objetivos de normativas como as Dcnei. 

A subjetividade e a formação integral das crianças passam a ser banalizadas, pois, 
além de a política apresentar um único caminho metodológico a ser aplicado, seu 
desejo é colocar a etapa da Educação Infantil a serviço do EF, desrespeitando as 
crianças e seus modos próprios de viver as infâncias. Há um desejo de mensurar, de 
enumerar, de vigiar a aprendizagem das crianças, como o mercado faz com seus 
produtos (Souza, 2023, p.113). 
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Há um discurso antagônico: o livro didático analisado aponta que a PNA traz como 

novidade as diretrizes para os materiais didáticos de alfabetização e matemática com base 

em estudos recentes, das ciências cognitivas, da psicologia cognitiva e da neurociência assim 

como deixa claro que “[...] tanto a BNCC quanto a PNA não propõem antecipar o processo de 

alfabetização para a Educação Infantil. De fato, a BNCC indica que o processo de alfabetização 

deve ser foco dos dois primeiros anos do Ensino Fundamental (Silva; Cruz, 2020, p.7)”.  E que 

na PNA, a alfabetização e o ensino da Matemática deverão ocorrer no primeiro ano do Ensino 

Fundamental (Silva; Cruz, 2020, p.7).  

Figura 2 - Sequência dos conteúdos unidade I - 1° Bimestre coleção: Adoletá, 2020, volume II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Silva; Cruz (2020) 

O livro traz informações sobre alfabetização, literacia emergente, literacia familiar, 

numeracia e habilidades preditoras da literacia e da numeracia. Também traz um 

planejamento semanal para a “evolução” dos conteúdos ao longo do ano que direciona o 

professor a uma docência reprodutora, como “[...] um aplicador de uma proposta pedagógica 

definida, pois ao trazer quais conteúdos devem ser ensinados as crianças, os livros acabam 

por definir também o trabalho do professor” (Boito; Barbosa; Gobbato, 2016, p.7). 
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Figura 3 - Sequência dos conteúdos, unidade IV - 4° Bimestre coleção: Adoletá, 2020, volume II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Silva; Cruz (2020) 

Em suma, enquanto os documentos normativos deixam claro a não introdução de 

conteúdos curriculares escolares na primeira etapa da Educação Básica, o obra didática para 

a Educação Infantil aqui exposta se assemelha a uma cartilha, focando em conteúdos de 

alfabetização e matemática (conforme indicam as figuras 1, 2 e 3), demonstrando claramente 

um treinamento das crianças para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Enquanto “[...] a BNCC propõe o trabalho com as diversas linguagens e áreas do 

conhecimento para promover o desenvolvimento integral na Educação Infantil, tendo como 

eixo a interação e a brincadeira” (Lima, 2021, p.21), o livro didático traz uma lógica pedagógica 

transmissiva exclusiva para a alfabetização e conhecimento lógico matemático, mostrando-

se limitado diante do vasto currículo determinado para a Educação Infantil. 

Considerações Finais 

A análise dos livros da coleção Adoletá, volume II, da editora Brasil revelou muitas 

contradições quando comparados com os documentos normativos para a Educação Infantil. 

Enquanto a BNCC e as Dcnei enfatizam o desenvolvimento integral das crianças por meio da 

interação e da brincadeira, os livros didáticos indicam explicitamente priorizar o ensino de 

alfabetização e pensamento lógico matemático numa clara tentativa de treinamento e 

preparação das crianças para o Ensino Fundamental, assemelhando-se às cartilhas. Isso 

sugere um desvio das práticas preconizadas pelos documentos normativos, concentrando-se 

em conteúdos curriculares mais tradicionais e limitando o vasto currículo da Educação Infantil. 
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Foi constatado também que os dois documentos bases para a referida etapa no Brasil, 

a BNCC e as Dcnei, partem de práticas cotidianas que por meio da mediação do professor 

oportunizam momentos de descobertas e aprendizado, contribuindo para a formação da 

criança enquanto ser social, dotado de cidadania e cultura (Lima, 2021). Já o livro didático 

apresenta um conteúdo que se limita ao ensino de habilidades preditoras de leitura e escrita, 

assim como o ensino de habilidades matemáticas básicas, conhecimentos e disciplinas que 

pertencem ao currículo dos Anos Iniciais. 

Concorda-se com Boito; Barbosa e Gobbato (2016, p. 14) quando afirmam que a 

utilização do livro didático “[...] silencia a autoria, das crianças e do professor. Vai colocando 

em segundo plano o brincar, o jogo simbólico, as linguagens, a arte como dimensão humana, 

as práticas cotidianas. Afasta da escola as culturas das crianças, a ludicidade, as infâncias [...]”, 

privando as crianças de diálogos reais, dos encontros delas com seus pares, com o professor 

(a) e com o mundo, suprimindo o poder da imaginação e da criatividade. 

Portanto, é fundamental que todos os atores sociais pertencentes as escolas, tais 

como: famílias, professores(as), estagiários(as), agentes de limpeza e a comunidade, tenham 

conhecimento sobre a legislação e sobre o seu papel dentro dessas instituições de modo que 

se assegure as crianças o direito de exercer o seu protagonismo. Outro ponto relevante é 

repensar os editais de seleção desses materiais a fim de alinhar seu conteúdo e abordagem 

com as diretrizes estabelecidas pelos documentos normativos e, por fim, destaca-se a 

importância da formação contínua de educadores para que o momento da escolha do livro 

seja feito com maior criticidade e para garantir, também, a compreensão e implementação 

efetiva das práticas preconizadas pelos documentos normativos, além de uma maior 

transparência nesse processo pela própria Semed Manaus, para que os professores possam 

contribuir de modo mais efetivo nesse momento tão importante para as instituições 

municipais. 
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